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MEMO/SEMUS/2023 
Coelho Neto - MA, 27 de abril de 2023. 

 

Ao Ilmo. Sr. 
 

Marison Assunção de Oliveira. 
SETOR DE COMPRAS 
  
 
 

Assunto: Contratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços de 
confecção de próteses dentárias, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde do 
Município       de Coelho Neto – MA, de acordo com planilha de serviços em anexo. 

 
Solicitamos a Vossa Senhoria, que tome as providências necessárias para a 

contratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços de confecção de 
próteses dentárias, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde do Município       de 
Coelho Neto – MA, de acordo com planilha de serviços em anexo. 

 
 

 
As obrigações assumidas com esta aquisição serão pagas com Recursos da Média 

e Alta Complexidade – MAC, PAB, FUS. 

 
 
 
 

Atenciosamente, 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Josely Maria Silva Almeida 
Secretária Municipal de Saúde 

JOSELY MARIA 
SILVA 
ALMEIDA:498084
19372

Assinado de forma digital 
por JOSELY MARIA SILVA 
ALMEIDA:49808419372 
Dados: 2023.04.27 
11:41:24 -03'00'
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ITEN DESCRIÇÃO UNDADE QUANTIDADE 

1 Prótese dentária total mandibular UNDADE 300 

2 Prótese dentária total maxilar UNDADE 300 

 
Coelho Neto - MA, 27 de abril de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Josely Maria Silva Almeida 
Secretária Municipal de Saúde 

JOSELY MARIA 
SILVA 
ALMEIDA:49808
419372

Assinado de forma 
digital por JOSELY 
MARIA SILVA 
ALMEIDA:49808419372 
Dados: 2023.04.27 
11:41:37 -03'00'

mailto:saudecn2021.ma@hotmail.com


SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

 
 
 

 

 
 

1 – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente credenciamento a “contratação de pessoas jurídicas para 

prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, em atendimento à Secretaria Municipal 

de Saúde de Coelho Neto - MA”. 

1.2.  Este Termo de Referência tem como finalidade detalhar o interesse da Secretaria Municipal 

de Saúde de Coelho Neto-MA, com a contratação de procedimentos relacionados às fases laboratoriais 

para confecção e fornecimento personalizado de próteses totais mandibulares e maxilares, próteses 

parciais removíveis mandibulares e maxilares, próteses coronárias, próteses intrarradiculares fixas, 

coroas provisórias e próteses sobre implantes.  A Secretaria Municipal de Saúde possui uma demanda 

mensal de 600 próteses dentárias, distribuídas conforme a caracterização do objeto. 

1.3. De acordo com a organização e nomenclatura da “Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde - SUS”, os 

procedimentos relativos à confecção de próteses dentárias são identificados da seguinte maneira:  

1.3.1. Os procedimentos que constam do objeto deste edital - Grupo 07 - Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais, Sub-Grupos 01 - Órteses, Próteses e Materiais Especiais não relacionados ao ato 

cirúrgico, Forma de Organização 07 – OPM em Odontologia, conforme o Sistema de Gerenciamento da 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) – SIGTAP, 

conforme Tabela 1 deste Termo de Referência. 

1.4. Os valores unitários de cada procedimento têm como base a Tabela SUS/SIGTAP, conforme Portaria 

SAS nº. 1670/GM/MS, de 1º de julho de 2019 do Ministério da Saúde, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO UND QUANTIDADE 

1 Prótese dentária total mandibular 07.01.07.012-9 UND 300 

2 Prótese dentária total maxilar 07.01.07.013-7 UND 300 

1.5. Para a confecção das próteses será obrigatório obedecer as fases descritas abaixo, sendo que cada 

fase deverá ser conferida e aprovada por um cirurgião dentista. Será de inteira responsabilidade da 

pessoa física ou jurídica o recolhimento e entrega dos produtos para esta conferência no endereço dentro 

do município de Coelho Neto - MA determinado pela Secretaria Municipal de Saúde. Estas fases serão 

realizadas pelo credenciado e deverão seguir as seguintesespecificações: 

1.5.1. Confecção de próteses totais superiores conforme as fases descritas abaixo (fases sob- 

responsabilidade do Laboratório de Prótese): 

a) Confecção das moldeiras individuais; 

b) Confecção do plano de cera; 

c) Montagem dosdentes; 

d) Acrilização das próteses (dupla prensagem com caracterização ou não da gengiva e palato incolor 
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quando necessário); 

e) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças; 

f) Os dentes estão incluídos na montagem pelo laboratório; 

 

g) Os ajustes e provas que se fizerem necessários serão realizados por profissionais habilitados do 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), no Município, sendo vedado o ônus ou quaisquer 

encargos ao beneficiário do serviço (prótese) com deslocamentos fora do município. 

h) O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo 

recusá-lo ou solicitar sua substituição; 

i) A produção mensal das próteses será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

mensalmente irá autorizar ao laboratório contratado a confecção das mesmas conforme demanda 

existente; 

j) Após a entrega do produto ao paciente haverá um prazo de garantia de 60 (sessenta) dias. 

1.5.2. Confecção de próteses totais inferiores conforme as fases descritas abaixo (Fases sob- 

responsabilidade do Laboratório de Prótese): 

a) Confecção das moldeirasindividuais; 

b) Confecção do plano de cera; 

c) Montagem dos dentes; 

d) Acrilização das próteses (dupla prensagem com caracterização ou não da gengiva); 

e) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças; 

f) Os dentes estão incluídos na montagem pelo laboratório; 

 

g) Os ajustes e provas que se fizerem necessários serão realizados por profissionais habilitados do 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), no Município, sendo vedado o ônus ou quaisquer 

encargos ao beneficiário do serviço (prótese) com deslocamentos fora do município. 

h) O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo 

recusá-lo ou solicitar sua substituição; 

i) A produção mensal das próteses será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

mensalmente irá autorizar ao laboratório contratado a confecção das mesmas conforme demanda 

existente; 

j) Após a entrega do produto ao paciente haverá um prazo de garantia de 60 (sessenta) dias; 

1.5.3. Confecção de próteses parciais removíveis superiores com grampos, conforme as fases descritas 

abaixo (Fases de confecção de próteses parciais removíveis sob-responsabilidade do Laboratório de Prótese): 

a) Confecção de moldeira individual; 

b) Duplicação do modelo, delineamento, enceramento, fundição e acabamento da armação de metal; 

c) Confecção de plano de cera para registro de oclusão; 

d) Montagem em articulador e montagem dos dentes no plano de cera; 

e) Acrilização (dupla prensagem com caracterização ou não da gengiva e palato incolor quando 
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necessário); 

f) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças; 

g) Os dentes estão incluídos na montagem pelo laboratório; 

 

h) Os ajustes e provas que se fizerem necessários serão realizados por profissionais habilitados 

do Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), no Município, sendo vedado o ônus ou quaisquer 

encargos ao beneficiário do serviço (prótese) com deslocamentos fora do município. 

i) O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, 

podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição; 

j) A produção mensal das próteses será acompanhada pela Secretaria Municipal de 

Saúde, que mensalmente irá autorizar ao laboratório contratado a confecção das mesmas 

conforme demanda existente; 

k) Após aentrega doproduto aopaciente haverá um prazo de garantia de 60 (sessenta) dias; 

1.5.4. Confecção de próteses parciais removíveis inferiores, conforme as fases descritas abaixo 

(Fases de confecção de próteses parciais removíveis sob responsabilidade do Laboratório de prótese): 

a) Confecção de moldeira individual; 

b) Duplicação do modelo, delineamento, enceramento, fundição e acabamento da armação de metal; 

c) Confecção de plano de cera para registro de oclusão; 

d) Montagem em articulador e montagem dos dentes no plano de cera; 

e) Acrilização (dupla prensagem com caracterização ou não da gengiva e palato incolor quando 

necessário); 

f) Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças; 

g) Os dentes estão incluídos na montagem pelo laboratório; 

h) Cada etapa deve ser, obrigatoriamente, aprovada e testada com o paciente pelo cirurgião dentista 

responsável e para isto o laboratório deverá enviar e buscar o produto no endereço indicado pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Coelho Neto - MA; 

i) Após a entrega do produto ao paciente haverá um prazo de garantia de 60 (sessenta) dias. 

2. DO VALOR DE REFERÊNCIA – TABELA SUS 

2.1. Os códigos e valores constantes na tabela acima estão disponíveis através do SIGTAP – 

Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais (OPM) do Sistema Único de saúde – SUS no seguinte endereço eletrônico: 

http://sigtap.datasus.gov.br. 

2.2. Tais valores compreenderão todas as despesas do credenciado, inclusive com materiais,  

equipamentos, insumos, embalagens, logística, mão de obra, encargos sociais e administrativos, transportes, 

taxas, impostos, seguros, lucros, e quaisquer outras despesas eventuais relacionadas à execução 

do objeto deste 

http://sigtap.datasus.gov.br/
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2.3. Tais valores compreenderão todas as despesas do credenciado, inclusive com materiais, 

equipamentos, insumos, embalagens, logística, mão de obra, encargos sociais e administrativos, transportes, 

taxas, impostos, seguros, lucros, e quaisquer outras despesas eventuais relacionadas à execução do 

objeto deste. 

2.4. Os procedimentos serão realizados diretamente no laboratório da contratada, e executados 

no município de Coelho Neto – MA. 

2.5.  Os laboratórios deverão dispor de acessibilidade. 

2.6. A realização dos procedimentos para o exame, bem como a coleta, agendamento e entrega 

de resultados de exames deverá ser feita na sede do município de Coeho Neto /MA, em horário comercial, 

sendo no mínimo de 08 (oito) horas diárias e 05 (cinco) dias por semana onde a contratada assumirá 

todos os ônus decorrentes para a execução dos serviços. 

2.7. A empresa contratada será responsável pelo local, áreas físicas destinadas à coleta, 

funcionários e responsável técnico habilitado, material necessário às coletas, medicamentos, transporte; 

todo e qualquer ônus imprescindível para a realização dos exames e boa execução dos serviços. 

3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO: 
 

3.1. Visando o 
atendimento aos usuários da Rede Municipal de Saúde de Coelho Neto -Ma dos procedimentos 
laboratoriais com finalidade relacionados à confecção e fornecimento personalizado de próteses totais 
mandibulares e maxilares, próteses parciais removíveis mandibulares e maxilares, próteses coronárias, 
próteses intrarradiculares fixas, coroas provisórias e próteses sobre implantes em suas fases 
laboratoriais e a não realização destes procedimentos pela rede própria, a necessidade de contratação 
se justifica, a fim de que o município não fique sem a oferta destes serviços, pois nossos profissionais 
realizam as etapas clínicas dos serviços, necessitando de um laboratório de prótese dentária para a 
realização das fases laboratoriais das mesmas.  
 

4. FUNDAMENTO LEGAL 
 

4.1. O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que 
estabelece a Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações e e todas as demais 
normas e legislações vigentes e aplicáveis ao presente termo. 

4.2. Constituição Federal, arts. 37, XXI e 199; 

4.3. Lei 8.080/1990, arts. 24 e seguintes;  

 

4.4 Norma Regulamentadora 32 - NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde; 

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA – RDC Nº 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002 - Dispõe 

sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos 

físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde;  

4.5. RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA – RDC Nº 306, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2004 – 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;  

4.6. Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPM) do 
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Sistema Único de Saúde - SUS”, que se encontra disponível no seguinte endereço eletrônico: 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp 

4.7. Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, que dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários 
da saúde.  
 

4.8.  E novas Legislações ou outras que venham a substituir as existentes. 

 
 
5. DO QUANTITATIVO  
5.1.  As quantidades previstas na tabela acima são estimativas máximas para o período de validade do 
Contrato, reservando-se que a Secretaria Municipal de Saúde, no direito de adquirir em cada item o 
quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir 
quaisquer itens especificados.  
 
 
6. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
6.1. Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei nº. 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;  
6.2. O preço contratado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos equipamentos registrados; 
6.3. Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado a CONTRATANTE convocará o CONTRATADO, visando à negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;  
6.4. Frustrada a negociação, o CONTRATADO será liberado do compromisso assumido; 
6.5. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº. 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar rescindir o Contrato e iniciar 
outro processo licitatório. 
 
7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
7.1.O Contrato terá a vigência até 12 meses, entrando em vigor na data da assinatura do ajuste, podendo 
ser prorrogado nos termos do artigo 57 da lei federal 8.666/93 e alterações. 
 
8.DA SOLICITAÇÃO, DO LOCAL, DO PRAZO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
8.1. Os prestadores cbontratados deverão estar disponíveis para a prestação do serviço contratado a 
Secretaria Municipal de Saúde de Coelho Neto-MA a partir do momento de assinatura do contrato; 
8.2. Os serviços deverão ser prestados conforme as necessidades da secretaria, mediante emissão da 
ordem de serviço; 
8.3. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados nas ordens de serviço emitidas pela 
Secretaria; 
8.4. O prazo máximo para entrega será de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da ordem de serviço.  
9. CONDIÇOES DE PAGAMENTO: 
 

9.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço. 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp
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9.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

9.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.2.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.2.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.2.4 o prazo de validade;  

9.2.5 a data da emissão;  

9.2.6 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.2.7 o período de prestação dos serviços;  

9.2.8 o valor a pagar; e  

9.2.9 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

9.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

9.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

9.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  
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9.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

9.10  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente quanto a regularidade 

fiscal, salvo por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 
 
10.1. Conforme o artigo 73 da lei 8.666/93;  

Art. 73. I – em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

 
11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

11.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

11.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

 
 
 

 

11.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

11.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

11.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.2.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.2.8 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir. 

11.2.9  A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 
12. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO  
 
A CONTRATANTE fiscalizará a entrega dos produtos e verificará cumprimento das especificações 
solicitadas; 
 A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade 
quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.  
A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, 
não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas.  
 
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INADIPLEMENTO  
 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei  a CONTRATADA que: 

13.2. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação; 

13.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.4. fraudar na execução do contrato; 

13.5. comportar-se de modo inidôneo; ou 

13.6. cometer fraude fiscal. 
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13.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.8. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

13.9. Multa de:  

13.10. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 

e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

13.11. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.12. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

13.13. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

13.14. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

13.15. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

13.17. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

13.18. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

13.19. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.20. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  
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13.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.23. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.24. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

13.25. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 
Coelho Neto – MA, 27 de abril de 2023. 

 

 
 
 
 

Josely Maria Silva Almeida  
Secretária Municipal de Saúde 
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